
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2001194 - TO (2022/0134202-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EVANEI SENA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH - TO005143B
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - TO004867A

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE DE AGIR. PEDIDO 
GENÉRICO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
1. O titular de conta-corrente bancária tem interesse processual para exigir contas do banco 
(Súmula 259). Não obstante, a utilização de petição inicial padronizada, que poderia servir para 
qualquer contrato da mesma instituição financeira, não indica exemplos concretos de 
lançamentos não autorizados ou de origem desconhecida e sequer delimita o período em 
relação ao qual há necessidade de prestação de contas, constituindo pedido genérico do qual 
não evidencia interesse de agir. Precedentes.
2. O interesse de agir, uma das condições da ação, constitui matéria de ordem pública, 
podendo ser conhecido, até mesmo de ofício, em qualquer grau de jurisdição. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 
04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.001.194 - TO (2022/0134202-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de agravo interno 

ajuizado por EVANEI SENA GOMES em face da decisão de fls. 423/425 e-STJ. 

A parte agravante sustenta que a oportunidade de alegar ausência de 

interesse de agir em face do pedido genérico precluiu, pois o tema não foi suscitado 

em sede de contestação, mas apenas nas razões da apelação contra a sentença, 

que nada decidiu quanto a esse tema.

Argumenta que a jurisprudência do STJ acerca do tema não se aplica 

ao caso dos autos. 

Impugnação às fls. 448/459 e-STJ. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.001.194 - TO (2022/0134202-9)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EVANEI SENA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH  - 

TO005143B
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
   RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA  - TO004867A
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE DE AGIR. 
PEDIDO GENÉRICO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
1. O titular de conta-corrente bancária tem interesse processual para exigir contas do banco 
(Súmula 259). Não obstante, a utilização de petição inicial padronizada, que poderia servir 
para qualquer contrato da mesma instituição financeira, não indica exemplos concretos de 
lançamentos não autorizados ou de origem desconhecida e sequer delimita o período em 
relação ao qual há necessidade de prestação de contas, constituindo pedido genérico do qual 
não evidencia interesse de agir. Precedentes.
2. O interesse de agir, uma das condições da ação, constitui matéria de ordem pública, 
podendo ser conhecido, até mesmo de ofício, em qualquer grau de jurisdição. Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

julgou recurso especial interposto por BANCO BRADESCO S/A em face de acórdão 

assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. DECISÃO QUE 

ENCERRA A PRIMEIRA FASE DA AÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

CONHECIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. VALORES 

DEPOSITADOS NA CONTA POUPANÇA. INCOMPATIBILIDADE 

DE RITO. NÃO VERIFICADA. ALEGAÇÃO DE PEDIDO 

GENÉRICO. REJEITADA. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA 

AÇÃO. REJEITADA.

DIREITO DO CORRENTISTA DE EXIGIR CONTAS. SENTENÇA 

DE PROCEDÊNCIA MANTIDA.

1. A decisão que encerra a primeira fase da ação de exigir contas é 

passível de impugnação através de recurso de agravo de instrumento, 

contudo, adotando-se o princípio da fungibilidade recursal, conheço do 

recurso de apelação interposto.

2. Verificada eventual falha na prestação do serviço e a obrigação da 

parte em prestar contas na primeira fase, é possível a análise do 

pedido de indenização na segunda fase, razão pela qual é 

perfeitamente possível a cumulação desses pedidos num mesmo 

procedimento.

3. Não há que se falar em inépcia da petição inicial, por ter a parte 

autora formulado pedido genérico, pois em se tratando de ação de 

prestação de contas, é lícita a formulação de pedido em que a parte 

delimite o pedido, especificando sobre qual objeto deve recair a 

prestação de contas, bem como o período.

4. Há comprovação nos autos de que a recorrida é a titular da conta 

bancária que pretende a prestação de contas por parte da instituição 

financeira e isso, por si só, afasta o argumento de que a consumidora 

não demonstrou o direito reclamado.

5. Verifica-se que a sentença não está a merecer qualquer reparo, 

porquanto, uma vez comprovada a existência e titularidade da conta 

poupança em questão, cabe à recorrida exigir contas do apelante, o 

qual, por seu turno, tem o dever de demonstrar os créditos e 

rendimentos efetivados em sua conta poupança ao longo da relação 

contratual, para que, ao final, se apure o saldo existente, sendo 
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Superior Tribunal de Justiça

totalmente descabida a alegação do banco de inexigibilidade da 

prestação de contas.

6. Recurso conhecido e não provido.

Argumentou a parte recorrente, ora agravada, que o autor não possui 

interesse de ajuizar a ação de prestação de contas.

O acórdão recorrido destoa da jurisprudência desta Corte, segundo a 

qual, embora cabível a ação de prestação de contas pelo titular da conta-corrente 

(Súmula 259), independentemente do fornecimento extrajudicial de extratos 

detalhados, tal instrumento processual não prescinde da indicação, na inicial, ao 

menos de período determinado em relação ao qual busca esclarecimentos o 

correntista, com a exposição de motivos consistentes, ocorrências duvidosas em sua 

conta-corrente, que justificam a provocação do Poder Judiciário mediante ação de 

prestação de contas. A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 

ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. CABIMENTO 

DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS (SÚMULA 259). 

INTERESSE DE AGIR. REVISÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, JUROS, 

MULTA, CAPITALIZAÇÃO, TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O titular de conta-corrente bancária tem interesse processual para 

exigir contas do banco (Súmula 259). Isso porque a abertura de 

conta-corrente tem por pressuposto a entrega de recursos do 

correntista ao banco (depósito inicial e eventual abertura de limite de 

crédito), seguindo-se relação duradoura de sucessivos créditos e 

débitos. Por meio da prestação de contas, o banco deverá demonstrar 

os créditos (depósitos em favor do correntista) e os débitos efetivados 

em sua conta-corrente (cheques pagos, débitos de contas, tarifas e 

encargos, saques etc) ao longo da relação contratual, para que, ao 

final, se apure se o saldo da conta corrente é positivo ou negativo, vale 

dizer, se o correntista tem crédito ou, ao contrário, se está em débito.

2. A entrega de extratos periódicos aos correntistas não implica, por si 

só, falta de interesse de agir para o ajuizamento de prestação de 

contas, uma vez que podem não ser suficientes para o esclarecimento 

de todos os lançamentos efetuados na conta-corrente.

3. Hipótese em que a padronizada inicial, a qual poderia servir para 

qualquer contrato de conta-corrente do Banco Banestado, bastando a 

mudança do nome das partes e do número da conta, não indica 

exemplos concretos de lançamentos não autorizados ou de origem 

desconhecida e sequer delimita o período em relação ao qual há 
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Superior Tribunal de Justiça

necessidade de prestação de contas, postulando sejam prestadas 

contas, em formato mercantil, no prazo legal de cinco dias, de todos 

os lançamentos desde a abertura da conta-corrente, treze anos antes 

do ajuizamento da ação. Tal pedido, conforme voto do Ministro Aldir 

Passarinho Junior, acompanhado pela unanimidade da 4ª Turma no 

REsp. 98.626- SC, "soa absurdo, posto que não é crível que desde o 

início, em tudo, tenha havido erro ou suspeita de equívoco dos 

extratos já apresentados." 4. A pretensão deduzida na inicial, voltada, 

na realidade, a aferir a legalidade dos encargos cobrados (comissão 

de permanência, juros, multa, tarifas), deveria ter sido veiculada por 

meio de ação ordinária revisio nal, cumulada com repetição de 

eventual indébito, no curso da qual pode ser requerida a exibição de 

documentos, caso esta não tenha sido postulada em medida cautelar 

preparatória.

5. Embora cabível a ação de prestação de contas pelo titular da 

conta-corrente, independentemente do fornecimento extrajudicial de 

extratos detalhados, tal instrumento processual não se destina à 

revisão de cláusulas contratuais e não prescinde da indicação, na 

inicial, ao menos de período determinado em relação ao qual busca 

esclarecimentos o correntista, com a exposição de motivos 

consistentes, ocorrências duvidosas em sua conta-corrente, que 

justificam a provocação do Poder Judiciário mediante ação de 

prestação de contas.

6. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1.231.027/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, DJe 18/12/2012)

Necessário ressaltar, outrossim, que a presença do interesse de agir, 

por constituir uma das condições da ação - matéria de ordem pública - poderia ser 

suscitada em sede de apelação, sem que se cogite da existência de preclusão sobre 

o tema. Nesse sentido, mutatis mutandis, confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 

AÇÕES. EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA 

DE PRÉVIO REQUERIMENTO E PAGAMENTO DO CUSTO DO 

SERVIÇO. APLICAÇÃO DO TEMA 42/STJ À EXIBIÇÃO 

INCIDENTAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE 

SUPERIOR. CARÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO 'PRO JUDICATO'. 

INOCORRÊNCIA.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Controvérsia pertinente à ocorrência, ou não, de preclusão 'pro 

judicato' da questão referente ao interesse jurídico para a ação de 

complementação de ações, com pedido incidental exibição de 

documentos societários, não instruída com cópia de prévio 

requerimento na via administrativa, nos termos do Tema 42/STJ.

2. Os "requisitos de admissibilidade, pressupostos processuais, assim 

também condições da ação constituem, genuinamente, matérias de 

ordem pública, não incidindo sobre elas o regime geral de preclusões, 

o que torna possível a reavaliação desses aspectos processuais desde 

que a instância se encontre aberta" (AgRg nos EREsp 1134242/DF, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 

03/12/2014, DJe 16/12/2014).

3. Caso concreto em que a prova de requerimento de exibição na via 

administrativa é pressuposto do interesse processual, uma condição 

da ação, matéria de ordem pública, não sujeita, portanto à preclusão 

'pro judicato'.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp n. 1.801.734/PR, relator Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 

27/4/2022.)

RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. QUATRO AÇÕES 

CONEXAS: DOIS EMBARGOS NAS RESPECTIVAS 

EXECUÇÕES; AÇÃO CAUTELAR E AÇÃO DECLARATÓRIA. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO JULGADO APÓS A PROLAÇÃO 

DE SENTENÇAS DE MÉRITO NAS QUATRO AÇÕES. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COGNIÇÃO MAIS AMPLA. 

DESCABIMENTO. AGRAVO QUE JULGARA QUESTÃO DE 

ORDEM PÚBLICA: CONDIÇÕES DA AÇÃO (CPC, ART. 267, VI, § 

3º). COISA JULGADA. PREVALÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

1. Ainda que a sentença tenha sido proferida com antecedência em 

relação ao julgamento de agravo de instrumento pelo Tribunal de 

Justiça, certo é que a matéria discutida no agravo julgado - 

legitimidade das partes -, uma vez acolhida, sem reforma ulterior por 

superior instância, como aqui sucede, preclui de forma consumativa, 

produzindo coisa julgada, resolvendo em definitivo a questão.

2. Merece reforma, portanto, o entendimento adotado no v. acórdão 

recorrido acerca de comparativo entre a extensão da cognição 

efetuada no julgamento da sentença (cognição exauriente) e no 

julgamento do agravo de instrumento (cognição sumária), olvidando 
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Superior Tribunal de Justiça

tema insuperável: produção de coisa julgada (CPC, arts. 267, V e VI, 

§ 3º, 295, II e III, 470 e 473). A solução da questão referente à 

legitimidade ad causam - questão de direito, envolvendo interesse de 

ordem pública - não demanda dilação exauriente. A matéria relativa às 

condições da ação - legitimidade, interesse processual e possibilidade 

jurídica do pedido -, dada a sua relevância, comporta apreciação a 

qualquer tempo e grau de jurisdição, não estando, portanto, sujeita 

sequer à preclusão e rende ensejo à pronta extinção do processo.

3. Em questão de ordem pública - condições da ação (v. CPC, art. 

267, VI, e § 3º) -, descabe cogitar-se de aplicação do princípio da 

cognição mais ampla.

4. No contexto trazido nos recursos especiais, relativos às quatro 

ações conexas, impõe-se a restauração do prestígio da coisa julgada 

decorrente do acórdão proferido no agravo de instrumento, o que 

importa: I) a decretação de nulidade do v. acórdão que negou 

provimento às apelações manejadas pelo ora recorrente; e II) a 

verificação da compatibilidade entre o que ficou decidido em cada uma 

das sentenças proferidas nas quatro ações em que as partes litigam e 

o conteúdo do acórdão que julgou o agravo de instrumento, 

determinando a extinção da execução ajuizada pelo ora recorrido 

contra o Banco, por ilegitimidade ad causam, ativa e passiva (CPC, 

art. 267, V e VI), de modo a adotar-se, em cada ação, solução 

harmônica ou conciliável.

5. Recurso especial provido.

(REsp n. 843.616/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 6/12/2012, DJe de 25/6/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

REIVINDICAÇÃO DE POSSE. SERVIDÃO DE PASSAGEM. 

INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA. MATÉRIA DE 

ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA N° 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1- Sem embargo de assumir conclusão contrária à pretensão da parte 

recorrente, a Corte local apresentou fundamentação idônea, 

afastando a alegação de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil.

2- Tratando-se de questão de ordem pública, o reconhecimento da 

ausência de interesse processual - sob a modalidade inadequação da 

via eleita - não depende de provocação das partes, nem se encontra 

sujeito à preclusão. Precedente do STJ.

3- Demonstrada que fosse a alegação de dissídio jurisprudencial, as 

peculiaridades fáticas já apreciadas pelas instâncias ordinárias 
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Superior Tribunal de Justiça

demandariam, invariavelmente, o reexame das provas produzidas, o 

que é sabidamente inviável em sede de recurso especial, a teor do 

disposto na Súmula n° 7 do STJ.

4- Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 707.594/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.001.194 / TO
Número Registro: 2022/0134202-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00085324320178270000 202100980258 50006646620128272727 733048166717 85324320178270000

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH - TO005143B
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - TO004867A

RECORRIDO : EVANEI SENA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVANEI SENA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH - TO005143B
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - TO004867A
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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